
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
2ª Sessão Extraordinária do Plenário Virtual – 29.7.2021

Conflito de Atribuições n° 1.00518/2020-77
Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Interessados: Lenita Machado Tedesco; Marta Cristina Pires Anciaes
Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro. Conflito negativo de atribuições entre o 37º Ofício da Procuradoria da
República no Estado do Rio de Janeiro e a 2ª Promotoria de Justiça de Investigação Penal
Territorial da Área Zona Sul e Barra da Tijuca do Núcleo Rio de Janeiro. Notícia de Fato nº
1.30.001.003144/2020-75 (Inquérito Policial nº 016-01896/2018).

Decisão:  O  Conselho,  por  unanimidade,  declarou  a  atribuição  do  Ministério  Público  do
Estado do Rio de Janeiro para investigar e apurar a eventual prática de apropriação indébita
pela empresa demandada na Reclamação Trabalhista n° 0011355-15.2015.5.01.0006, uma vez
que FGTS não apresenta natureza de contribuição previdenciária para fins penais, nos termos
do voto do Relator. Não votaram, em razão da vacância do cargo, um dos representantes do
Ministério  Público  Estadual,  o  representante  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e
Territórios,  o  representante  indicado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  o  representante
indicado pelo Senado Federal. 

Ronise Falcão Loureiro Rego
Analista Jurídico
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